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3 Exemplos de como pedir Revisão da Vida Toda direto no INSS vai Prejudicar seu Cliente!

Entenda porque você não deve cometer o erro de pedir a Revisão da Vida Toda

pela via administrativa do INSS.

E se você gostar desse artigo, que tal me seguir aqui no Jusbrasil? Assim, você

garante que será notificado de toda as minhas publicações ?
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1) Introdução

Mesmo já tendo passado mais de 1 mês desde a decisão do STF no Tema n.

1.102, a Revisão da Vida Toda segue trazendo novidades e muita agitação no

meio previdenciário!



? A novidade é que o INSS criou uma tarefa no sistema Meu INSS para que o

requerimento desta tese seja feito administrativamente. E muitos já estão eufóricos

com a possibilidade de fazer esse pedido.

Acontece que a Revisão da Vida Toda, mesmo na justiça, é uma situação que nem

sempre vai ser favorável. Inclusive tenho falado bastante sobre isso nos últimos

tempos.

E a novidade do pedido ser feito administrativamente pode trazer muitos

problemas, prejudicar o segurado e os próprios advogados. ?

Além disso, não é obrigatório fazer o pedido administrativo de Revisão da Vida

Toda antes de entrar com a ação judicial (logo vou trazer outro conteúdo só sobre

isso).

E pesquisando sobre o assunto, li recentemente um artigo do meu colega Dr. João

Badari sobre as armadilhas do pedido administrativo de Revisão da Vida Toda.

? Achei muito interessante e como o tema é quente, resolvi escrever sobre o

assunto, trazendo os 3 riscos de fazer esse pedido na via administrativa. Já adianto

que o terceiro deles é o pior de todos!

?? Dá uma olhada em tudo o que você vai aprender hoje:

O que é o pedido administrativo de Revisão da Vida Toda no portal Meu INSS;

Como ele funciona;

3 exemplos de riscos no requerimento para a aplicação dessa tese

administrativamente; e

Quais são os prejuízos que a revisão no INSS pode causar ao seu cliente.

E, para facilitar a vida dos nossos leitores, quero deixar a indicação de um Modelo

de Petição Inicial da Revisão da Vida Toda que tem lá no site dos nossos parceiros

do Cálculo Jurídico.

É uma peça bem fundamentada, atualizada com a jurisprudência recente sobre o

tema que aumenta suas chances de êxito.

? Clique aqui e faça o download agora mesmo! ?

2) Pedido Administrativo de Revisão da Vida Toda no portal Meu INSS
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A Revisão da Vida Toda está sendo muito comemorada. E isso é totalmente

compreensível diante da sua importância na correção de uma grande injustiça.

? Essa tese permite que muitos segurados tenham seus benefícios revisados e

incluam no cálculo da aposentadoria contribuições anteriores a julho de 1994.

Também, em alguns casos, podem ter mudanças no chamado divisor mínimo.

Acontece que nem tudo são flores e não é todo mundo que vai sair ganhando com

ela. Por isso, é muito importante uma análise detalhada de cada caso antes,

incluindo os cálculos.

E para o pedido de Revisão da Vida Toda na via administrativa, os cuidados devem

ser ainda maiores, porque como está hoje, os riscos são enormes. ?

Vou explicar cada ponto em separado para ficar mais fácil de entender!

2.1) Serviço de Revisão da Vida Toda no INSS: uma grande surpresa

A decisão sobre a aplicação da tese é muito recente. Ela é tão nova que o acórdão

ainda nem foi publicado pelo STF, só temos a ata de julgamento do Tema n. 1.102.

? E qual não foi a surpresa geral quando no final de dezembro de 2022 o INSS

abriu um serviço no seu portal Meu INSS para que fosse feito o pedido

administrativo da Revisão da Vida Toda.

Até então, só era possível buscar a aplicação da tese na via judicial, e muitos

ficaram animados com a revisão administrativa.

Mas, infelizmente, a realidade é que essa possibilidade pode ser uma autêntica

armadilha. E adianto que nesse momento, é quase certo que esse pedido

administrativo vai ser negado. ?

2.2) Como funciona a revisão administrativa?

O motivo dessa negativa praticamente certa tem a ver com como funcionam as

revisões administrativas em geral.

O serviço de “revisão de benefício” no Meu INSS existe há muito tempo e serve

para que os segurados e os advogados possam fazer pedidos administrativos de

revisão. ?

Por exemplo, incluir um período rural não considerado, trazer um período de RPPS

ou reconhecer tempo especial.
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? Acontece que no caso da Revisão da Vida Toda, a autarquia não tem (ainda) o

sistema preparado para fazer os cálculos administrativamente. Por isso, mesmo

que o segurado tenha direito, provavelmente a revisão será negada no INSS.

O motivo é que, apesar da decisão do STF, ainda não foi publicado o acórdão que

permite a algum servidor aplicar a tese.

Sem essa formalidade, sem uma alteração na Lei ou a edição de uma Súmula

sobre o tema, mesmo que o INSS queira, ele não pode aplicar a revisão

favoravelmente ao segurado. ?

Ah! E vou reforçar: não é preciso fazer o pedido de Revisão da Vida Toda no INSS

antes de entrar com a ação judicial, ok?

Como eu disse, vou trazer um artigo sobre o tema no futuro. Mas por enquanto,

fica com essa informação porque muita gente está preocupada agora que o INSS

criou o serviço. ?

2.3) Por que é uma má ideia fazer esse pedido administrativamente?

Nunca é demais reforçar: a Revisão da Vida Toda não vai ser boa para todo

mundo!

?? Entrar com ações para aplicar essa tese sem tomar alguns cuidados é a receita

para um desastre que só tem a prejudicar você e o seu cliente. E o mesmo vale

para pedidos administrativos.

Além da quase certeza de uma negativa no INSS, existe uma grande diferença

entre fazer o pedido judicialmente e na via administrativa: a possibilidade

de diminuição no valor do benefício do segurado.

? “Alê, mas na ação judicial não tem chance do benefício diminuir?”

A grande maioria entende que não.

?? Muita gente defende que como a própria decisão no Tema n. 1.102 do STF

prevê a aplicação da regra mais favorável ao segurado, quando a Revisão da Vida

Toda for ajuizada e os cálculos indicarem que ela é desfavorável, vai faltar

o interesse de agir!

Então, a ação não vai ser nem ao menos julgada. O prejuízo ficaria por conta da

elaboração de uma ação sem os devidos cuidados, assim como a perda de tempo

do advogado e do cliente.
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Mas deixa eu contar uma coisa: já vi casos em que o Juiz não aplicou esse

entendimento e o valor da aposentadoria ficou menor. Por isso, é bom ter em

mente que não existe uma jurisprudência pacífica sobre o assunto. ?

Já na via administrativa não há dúvida: o benefício pode ter o valor diminuído com

a revisão. Isso porque o INSS vai analisar a concessão da aposentadoria

novamente como um todo, inclusive o seu cálculo.

Outra desvantagem é que quando o pedido administrativo é feito, a autarquia está

“ganhando tempo”, porque o segurado em tese não está acionando a justiça.

? Em alguns casos de revisões, é interessante buscar a solução

administrativamente, como nos recursos para o CRPS, usando os

seus enunciados. Mas em se tratando da Revisão da Vida Toda, eu não

recomendo isso.

Na ação judicial pode ser concedida uma tutela de evidência e o benefício corrigido

rapidamente com base na decisão do STF.

Já na via administrativa o processo pode demorar anos a fio, já que o sistema não

está preparado, e provavelmente o pedido será negado. ?

Está gostando do artigo? Clique aqui e entre no nosso grupo do Telegram! Lá

costumo conversar com os leitores sobre cada artigo publicado. ?

3) 3 Exemplos de como pedir Revisão da Vida Toda direto no INSS vai Prejudicar

seu Cliente!

Eu acredito que fazer o requerimento administrativo para aplicar a tese é muito

arriscado no momento, porque traz pouca perspectiva de sucesso e muitos riscos.

“Alê, mas afinal, quais são as situações em que meu cliente pode ser prejudicado

no pedido de Revisão da Vida Toda no INSS?”

Olha, são muitas coisas que podem dar errado e fazer a revisão ter o efeito

contrário do esperado. Mas vou comentar os 3 casos principais que costumam ser

desfavoráveis! ?

? Lembrando que eles são apenas exemplos, ok? Podem existir vários outros que

também vão diminuir o valor. Por isso é tão importante analisar cada caso e fazer

os cálculos!

3.1) Exemplo 1) - Dados do CNIS diminuem o valor do benefício
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O primeiro exemplo que vou mostrar para você é que existe o risco de só usando

os dados do CNIS o valor do benefício diminuir.

? Escrevi um artigo sobre um desses casos que teve um final feliz porque foram

apresentados outros documentos. Mas se dependesse só do extrato

previdenciário, o segurado estaria em maus lençóis.

E advinha só em que lugar o INSS vai buscar os dados para fazer a revisão

administrativa da aposentadoria do seu cliente? Isso mesmo, no CNIS!

Esse é um risco enorme, principalmente para os segurados que vão fazer o pedido

no Meu INSS sem um advogado e sem tomar maiores cuidados como apresentar

documentos.

? “Alê, mas por que isso acontece? O CNIS não tem as informações necessárias?”

Aí que está! Nem sempre o extrato do INSS vai ter tudo que é preciso para

uma Revisão da Vida Toda favorável.

Imagine que o segurado recebia salários bem altos antes de julho de 1994. Em

tese, ele teria direito a revisão vantajosa.

? Acontece que se esses salários de contribuição não estiverem no CNIS em

alguns períodos, o valor utilizado no cálculo dessas competências vai ser o salário-

mínimo.

Isso pode trazer muitos problemas e diminuir a média para fins do cálculo do

benefício, derrubando o valor final da aposentadoria.

Por isso, depender só do CNIS é um risco que pode sim prejudicar a Revisão da

Vida Toda e diminuir o valor da RMI. ?

Na ação judicial esse risco também existe. Mas, como eu disse antes, é bem mais

difícil de acontecer porque no geral se for identificado que o benefício vai ser

menor com a aplicação da tese, a ação não vai prosseguir por falta de interesse de

agir.

Ademais, eu espero que, ao ajuizar a ação, o advogado da causa tenha antes feito

os cálculos para saber se realmente é vantajoso pedir a revisão.

Porém, lembre-se que não é bom contar com isso, porque há exceções e já vi o

judiciário também diminuir a aposentadoria com a revisão.
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O melhor mesmo é sempre fazer um estudo caso a caso, uma boa análise e os

cálculos, ok? ?

Afinal, tendo acesso e apresentando os documentos que comprovem os salários

maiores, como livros de registros, holerites e recibos, por exemplo, você evita que

o CNIS prejudique o seu cliente e garante uma revisão vantajosa.

Eu acabei de publicar um artigo sobre um caso desses em que a Revisão da Vida

Toda DOBROU a aposentadoria. Nele, além de explicar como isso aconteceu,

ainda passei 4 dicas práticas sobre a documentação que vão ajudar você a

dominar essa revisão.

Não deixe de dar uma olhada depois!

3.2) Exemplo 2) - Aumentou, mas está certo?

Um outro risco da Revisão da Vida Toda na via administrativa é o INSS reconhecer

que existe o direito a revisão, mas na hora do cálculo acabar aplicando um

aumento menor que deveria.

? O raciocínio para entender esse risco é bem parecido com o que falei no exemplo

1, mas com uma diferença: a pessoa consegue aumentar o seu benefício.

Sei que você pode estar pensando que se o benefício aumentou, então a revisão

deu certo, né?

Só que não é bem assim. Há o risco do aumento ser menor que o devido e o

segurado ficar iludido de que conseguiu a aplicação da tese. Por isso sequer se

questiona quanto ao valor.

É sempre bom lembrar que existem situações em que a Revisão da Vida Toda

pode até triplicar o valor de uma aposentadoria! ?

Acontece que às vezes esse potencial todo depende de documentos que precisam

ser entregues à autarquia para que a revisão realmente faça justiça no benefício.

E fazer o pedido administrativamente sem essa documentação ou sem o cálculo

prévio pode deixar uma brecha para o INSS usar só o CNIS e documentos com

dados incompletos em alguns casos.

Aí entra o problema de que períodos sem indicação de remuneração no extrato

previdenciário serão considerados como salário-mínimo de contribuição. ?
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Aliás, é muito importante entender que o cálculo da Revisão da Vida Toda é muito,

mas muito técnico e complexo. Precisam ser considerados os salários de

contribuição corretos e atualizados.

E isso não se resume só ao próprio cálculo, mas também ao conhecimento de

saber buscar provas dos SC que não estão no CNIS. ?

O pedido de revisão na via administrativa não ser feito com esse cuidado

potencializa muito esse segundo risco. O segurado até pode ter uma aposentadoria

com valor mais alto, mas o aumento nem sempre vai ser o correto.

3.3) Exemplo 3) - Revisão de Ofício

E conforme prometido, agora vou contar o pior dos 3 riscos. Isso pode prejudicar

praticamente todos os beneficiários de aposentadoria que não têm a ganhar com

a Revisão da Vida Toda e fazem o pedido sem tomar cuidado.

?? Esse risco é o da revisão de ofício pelo INSS!

Nessa situação, é a própria autarquia que vai “buscar” alguma coisa errada no

benefício do segurado quando é feito o pedido de revisão e pode diminuir o valor

do benefício ou, até mesmo, cessar a aposentadoria.

? “Mas Alê, isso pode acontecer?”

Sim, infelizmente acontece.

Por isso, vou explicar primeiro porque existe essa possibilidade e depois mostrar

para você 2 situações práticas em que a revisão de ofício levaria à cessação dos

benefícios.

3.3.1) Fundamento legal da Revisão de Ofício

? Antes de mais nada, é importante você saber que a revisão de ofício está

prevista em lei e na própria IN n. 128/2022.

O art. 103-A da Lei n. 8.213/1991 diz que a previdência social tem o direito de

anular atos administrativos com efeitos favoráveis aos beneficiários no prazo

decadencial de 10 anos.

E o art. 526 da IN n. 128/2022 também dispõe sobre a revisão de ofício por parte

do INSS, colocando a própria autarquia como interessada nesses casos, inclusive.

“Certo Alê, mas o que isso significa na prática?”
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Na prática, isso quer dizer que a autarquia pode revisar qualquer benefício dentro

do prazo de 10 anos de decadência. ??

Então, se for feito um pedido de Revisão da Vida Toda administrativamente e o

servidor do INSS constatar que tem uma irregularidade na própria concessão da

aposentadoria, ele pode agir para mudar isso.

? É que o servidor responsável não vai analisar só esse aspecto, mas todo o

processo administrativo para tentar achar alguma coisa errada, o chamado “pente-

fino”.

E essa situação pode até levar ao corte do benefício desde que esteja dentro

do prazo decadencial para o INSS rever seus atos.

3.3.2) Casos práticos

Na prática, qualquer pedido de revisão pode levar a uma atuação de ofício do

INSS. Inclusive a Revisão da Vida Toda.

Então, fazer o pedido de aplicação da tese sem ter certeza que o processo

administrativo da aposentadoria está correto traz um risco enorme de perder o

próprio benefício.

Imagine: o segurado vai pedir uma revisão para aumentar a aposentadoria e acaba

ficando sem ela. Complicado né? ?

Exemplos disso não faltam!

Recentemente vi um caso em que o último vínculo de emprego do segurado no

CNIS estava sem data de fim. Então, o INSS considerou o último dia como sendo

a DER.

Acontece que esse contrato de trabalho tinha se encerrado muito tempo antes do

pedido. ??

Qual é o problema? Bom, atualmente o INSS tem uma normativa para colocar

como data fim de vínculo em aberto o último dia do mês em que há remuneração

no CNIS. Uma outra possibilidade é colocar a última anotação da CTPS em relação

às férias, por exemplo.

Já antes funcionava como eu descrevi, com a data fim do vínculo ativo em aberto

sendo a DER.
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Então, imagine que alguém tem um vínculo com data de início em 20.03.2002 e

não possui data fim. Ai, 14.09.2017 entrou com pedido de aposentadoria por tempo

de contribuição que foi deferida.

Antes, esse vínculo teria data fim na DER, em 14.09.2017. Mas se esse segurado

pedir a Revisão da Vida Toda agora administrativamente, isso pode mudar e até

mesmo fazer ele perder a aposentadoria, a depender do caso. ?

O servidor pode abrir uma revisão de ofício na aposentadoria e mudar a data fim

para antes da DER, na última anotação em CTPS ou no mês da última

remuneração registrada. O que em algumas situações acaba fazendo com que os

requisitos não sejam atingidos.

Um outro caso que ilustra bem o risco dessa revisão de ofício é de um segurado

que tinha 26 anos de vínculo de trabalho anotado em CTPS. Acontece que não

havia registro de férias e as anotações de salários estavam todas escritas com a

mesma caneta.

A aposentadoria foi concedida de forma automática pelo INSS, que não fez

nenhuma exigência de provas adicionais deste vínculo. ?

Mas, se ele entrar com a Revisão da Vida Toda desse benefício, pode ser que o

servidor solicite em exigência essa documentação adicional. Se o segurado não

possuir, o benefício pode até ser cancelado.

?? Pior que isso, neste último caso pode até mesmo ser iniciada uma investigação

criminal por fraude. É possível até mesmo ser responsabilizado por estelionato com

qualificadora da vítima ser uma entidade de direito público!

Isso é bem comum em situações de pessoas que recebem o auxílio doença e

trabalham ao mesmo tempo, mas também pode acontecer em revisões de ofício.

Eu disse que o terceiro risco era o pior, não disse?

Falando em situações complicadas, acabei de publicar um artigo sobre como é

contado o período de graça no Limbo Previdenciário, de acordo com o Tema n. 300

da TNU.

Quando ele acontece, o desafio para o advogado é muito grande e saber como

proceder para garantir os direitos do seu cliente é importantíssimo. Por isso, não

deixe de conferir!

4) Conclusão
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? Nem tudo o que reluz é ouro e a possibilidade de fazer o pedido da Revisão da

Vida toda na via administrativa é um grande exemplo disso.

Existem riscos muito claros que podem diminuir o benefício ao tentar essa revisão

no INSS. E as chances de conseguir isso atualmente são muito baixas.

?? Não é que esses riscos não existam na ação judicial, mas eles

são muito maiores administrativamente.

No artigo de hoje, expliquei para você sobre o pedido administrativo da Revisão da

Vida Toda e porquê não é uma boa ideia dar entrada pelo INSS.

Com essas dicas práticas, orientar os seus clientes e fazer a análise dos riscos e

das possibilidades da revisão fica mais fácil.

E já que estamos no final do artigo, que tal darmos uma revisada? ?

?? Para facilitar, fiz uma listinha com tudo o que você aprendeu:

Que o Pedido Administrativo de Revisão da Vida Toda no portal Meu INSS pode

ser uma armadilha;

3 exemplos práticos que mostram isso;

Que existe o risco do CNIS não ter dados suficientes e isso diminuir a

aposentadoria do seu cliente;

Que em algumas situações a revisão pode até ser feita e aumentar o benefício,

mas não tanto como seria o correto e;

Por último, que a revisão de ofício pelo INSS pode acabar até cortando o benefício.

E não esqueça de baixar o Modelo de Petição Inicial da Revisão da Vida Toda.

? Clique aqui e faça o download agora mesmo! ?

Fontes

Veja as fontes utilizadas na elaboração deste artigo na publicação original no

blog: Revisão da Vida Toda direto no INSS é Prejudicial: 3 Exemplos

 

https://alestrazzi.jusbrasil.com.br/artigos/1747887492/3-exemplos-de-como-pedir-

revisao-da-vida-toda-direto-no-inss-vai-prejudicar-seu-cliente
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